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Pedido de vista adia votação sobre dívidas rurais
Emenda da senadora Tereza Cristina cria fundo garantidor com R$ 20 bilhões para apoiar novos contratos

Um pedido de vista coletivo 
adiou para a semana que vem a 
votação do parecer do relator Re-
nan Calheiros (MDB-AL) sobre o 
PL 5.122/2023, que trata da renego-
ciação das dívidas rurais. O movi-
mento foi considerado um “gran-
de avanço” para promover ajustes 
finais no texto, cuja tendência é de 
aprovação pela Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE).

A ideia é adequar as emendas 
agregadas pelos senadores e pelo 
governo, após semanas de discus-
sões, que não estão de acordo com 
a norma do texto legal. Uma das 
emendas, apresentada pela sena-
dora Tereza Cristina (PP-MS), pre-
vê a criação de um fundo garanti-
dor de crédito, com R$ 20 bilhões. 
Falta indicar de onde sairá esse re-
curso complementar, o que deve 
ser definido até a próxima sessão 

da CAE, explicou o deputado Al-
ceu Moreira (MDB-RS).

“A ideia é fazer o texto che-
gar redondo na CAE. Aí, vota pela 
manhã, e à tarde no Plenário do 
Senado. E na semana seguinte é 
votado na Câmara dos Deputa-
dos”, projetou. Segundo Moreira, 
o produtor não tem mais garantia 
real para oferecer no novo contra-
to, já que está endividado por con-
ta dos últimos anos de frustração 
nas lavouras. “O fundo fará o pa-
pel do avalista, com uma taxa de 
inadimplência de 4% a 6%. Com 
isso, alavanca R$ 140 bi em finan-
ciamentos. Se produtor não conse-
guir pagar, fundo garante”.

O deputado gaúcho ressal-
tou que essa ideia já estava na 
proposta original, mas enfrenta-
va rejeição do governo federal. A 
União argumenta que somente os 
recursos dos fundos não atingirão 
os R$ 170 bilhões pretendidos pelo 
setor. E que serão necessários re-

cursos orçamentários.
“Tem o Desenrola Rural, para 

o pequeno e médio produtor. Mas 
atende a quantos produtores? Isso 
nós vamos apurar. E o pequeno 
e médio que não foi abrangido? 
Então, vamos apoiar o PL 5.122, 
e o governo entrará com recurso 
complementar pra atingir a to-
talidade dos produtores”, obser-
vou Moreira.

O deputado gaúcho ressaltou 
a atuação de Tereza Cristina e Re-
nan Calheiros no processo. A sena-
dora por ter profundo domínio do 
tema e se envolver intensamente 
para clarear os pontos sensíveis. E 
Calheiros por, mesmo sem ser li-
gado ao agro, ter abraçado a cau-
sa. “Ele tem o respeito e a confia-
bilidade do governo. Fez a ponte 
que não conseguiríamos fazer”.

O parlamentar tem sido um 
forte defensor do PL 5.122 e, duran-
te a sessão na CAE, chegou a com-
parar a situação de produtores ru-

rais brasileiros e de outros países 
para destacar a perda de competi-
tividade. “O  nosso produtor rural 
é um corredor que faz uma prova 
com um peso de 40 quilos pendu-
rado no pescoço.”

O acordo para inclusão dos 
adendos ao texto provocou uma 
série de falas em comemoração 
prévia ao cenário que pode sur-
gir com o avanço do projeto. “É a 
modernização do sistema de cré-
dito para a agricultura brasileira”, 
exaltou Tereza Cristina.

Para o deputado federal Afon-
so Hamm (PP-RS), relator do pro-
jeto na Câmara, o PL 5.122/2023 
“deu unidade nacional” para o 
agro. “Estamos próximos de ofere-
cer uma ferramenta de dignidade 
aos produtores.”

Ainda, conforme o deputado 
capixaba Evair Vieira de Melo (Re-
publicanos), o tema ganha impor-
tância por se tratar de um projeto 
que “passa pelo agro, mas impac-

ta a vida de todos os brasileiros”, 
em referência aos desdobramen-
tos econômicos e sociais sobre os 
preços dos alimentos.

Em seu parecer, Calheiros foi 
favorável ao PL, de autoria do de-
putado Domingos Neto (PSD-CE). 
A proposta autoriza a utilização de 
recursos do Fundo Social — abas-
tecido com receitas do Pré-Sal — 
para financiar a quitação de ope-
rações de crédito rural, Cédulas 
de Produto Rural (CPRs) e outros 
débitos vinculados à atividade 
agropecuária. O parecer também 
amplia as fontes de recursos, in-
cluindo superávits de outros fun-
dos públicos supervisionados pelo 
Ministério da Fazenda, além de 
doações, empréstimos e recursos 
adicionais definidos pelo Poder 
Executivo. O senador afirma que 
a medida é “urgente e adequada” 
diante do aumento da frequência 
de eventos climáticos extremos 
no País.
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